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Resumo
O texto trabalha em torno do estatuto ético da supervisão psicanalítica a partir 
da orientação lacaniana, situando-a no campo do não saber operante, o que im-
plica distingui-la de uma pedagogia fundada na aquisição de um conhecimento 
técnico. A supervisão psicanalítica inscreve sua rubrica quando lê, em retroação, 
os efeitos do ato analítico e recoloca em cena a posição do analista no tratamento. 
Nesse percurso, são propostas três zonas de leitura — pré-texto, texto e pós-texto 
—, articuladas aos instantes lógicos: ver, compreender e concluir. Essa arquitetu-
ra teórico-clínica privilegia os tropeços do dizer, o corte e a pontuação como ope-
radores que descontinuam o sentido e permitem localizar o ponto de inscrição 
do sujeito. Nesse campo-encruzilhada, a supervisão psicanalítica se envereda por 
uma ética que desarma o saber-tampão e barra o retorno do mestre. Em vez de 
transmitir técnica, ela coloca em jogo a retificação da posição do analista, o desejo 
do analista e a sustentação do lugar de causa de onde o ato produz seus efeitos.

Palavras-chave:
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The ethical status of psychoanalytic supervision:  
from pedagogy to operative non-knowledge

Abstract
The text examines the ethical status of psychoanalytic supervision from a La-
canian orientation, situating it within the field of operative non-knowledge, 
which implies distinguishing it from a pedagogy grounded in the acquisition 
of technical knowledge. Psychoanalytic supervision inscribes its mark when it 
reads, retroactively, the effects of the analytic act and brings back into focus the 
analyst’s position in the treatment. Along this path, three zones of reading are 
proposed—pre-text, text, and post-text—articulated with the logical moments 
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of seeing, understanding, and concluding. This theoretical-clinical architecture 
privileges the stumbling of speech, the cut, and punctuation as operators that 
disrupt meaning and allow the point of the subject’s inscription to be located. In 
this crossroads-field, psychoanalytic supervision follows an ethical orientation 
that disarms buffer-knowledge and bars the return of the master. Rather than 
transmitting technique, it brings into play the rectification of the analyst’s posi-
tion, the analyst’s desire, and the sustaining of the place of cause from which the 
act produces its effects.

Keywords:
Psychoanalysis; Psychoanalytic supervision; Analytic act; Analyst’s desire.

El estatuto ético de la supervisión psicoanalítica:  
de la pedagogía al no-saber operante

Resumen
El texto aborda el estatuto ético de la supervisión psicoanalítica desde la orien-
tación lacaniana, situándola en el campo del no-saber operante, lo que implica 
distinguirla de una pedagogía basada en la adquisición de un saber técnico. La 
supervisión psicoanalítica inscribe su marca cuando lee, en retroacción, los efec-
tos del acto analítico y vuelve a poner en escena la posición del analista en el tra-
tamiento. En este recorrido, se proponen tres zonas de lectura — pre-texto, texto 
y pos-texto — articuladas a los momentos lógicos de ver, comprender y concluir. 
Esta arquitectura teórico-clínica privilegia los tropiezos del decir, el corte y la 
puntuación como operadores que discontinúan el sentido y permiten localizar 
el punto de inscripción del sujeto. En este campo-encrucijada, la supervisión psi-
coanalítica se orienta por una ética que desarma el saber-tapón y barra el retorno 
del amo. En lugar de transmitir técnica, pone en juego la rectificación de la posi-
ción del analista, el deseo del analista y el sostenimiento del lugar de causa desde 
donde el acto produce sus efectos.

Palabras clave: 
Psicoanálisis; Supervisión psicoanalítica; Acto analítico; Deseo del analista.
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Le statut éthique de la supervision psychanalytique :  
de la pédagogie au non-savoir opérant

Résumé
Le texte examine le statut éthique de la supervision psychanalytique à partir de 
l’orientation lacanienne, en la situant dans le champ du non-savoir opérant, ce 
qui implique de la distinguer d’une pédagogie fondée sur l’acquisition d’un savoir 
technique. La supervision psychanalytique inscrit sa marque lorsqu’elle lit, en 
après-coup, les effets de l’acte analytique et remet en jeu la position de l’analyste 
dans le traitement. Dans ce parcours, trois zones de lecture sont proposées — pré-
-texte, texte et post-texte — articulées aux moments logiques de voir, comprendre 
et conclure. Cette architecture théorico-clinique privilégie les trébuchements du 
dire, la coupure et la ponctuation comme opérateurs qui discontinuisent le sens 
et permettent de localiser le point d’inscription du sujet. Dans ce champ-carre-
four, la supervision psychanalytique s’engage dans une éthique qui désarme le 
savoir-tampon et fait barrage au retour du maître. Plutôt que de transmettre une 
technique, elle met en jeu la rectification de la position de l’analyste, le désir de 
l’analyste et le soutien du lieu de cause à partir duquel l’acte produit ses effets.

Mots-clés :
Psychanalyse ; Supervision psychanalytique ; Acte analytique ; Désir de l’analyste.

É, no entanto, indispensável que o analista seja, no mínimo, dois: o analista 
para ter efeitos e o analista que teoriza esses efeitos.

(Lacan, 1974-1975, p. 69)

À altura de sua ética, a supervisão psicanalítica sustenta o ponto de insabido 
que incide sobre o analista na direção do tratamento do qual se encontra respon-
sável pela condução. Esse ponto de não saber, partilhado pelo supervisor e super-
visionando, diante do caso que os interroga, é o que dá estatuto à supervisão como 
interrogante ético da práxis analítica. Quando se cede à pedagogização, perde-se 
a possibilidade de verificar, a posteriori, a inscrição dos efeitos de corte no dizer 
do analisante, entendido como dimensão enunciativa sob transferência, e do cor-
te, tomado como intervenção cujo efeito se lê no depois (Lacan, 1998b, 2003).

Mantida essa coordenada ética do dispositivo, a supervisão se orienta pela leitura 
a posteriori dos efeitos do ato no dizer sob transferência. Quando me refiro ao ato, 
tomo-o em sua formalização lacaniana, na qual distingue-se da ação por operar 
como passagem que franqueia um limite simbólico, produz ruptura e inaugura ou-
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tra cadeia significante, à maneira da travessia do Rubicão,1 em que menos importa 
o deslocamento do que a ultrapassagem do limiar e suas consequências indetermi-
nadas (Lacan, 1967-1968/2001). O ato faz começar uma nova harmonia,2 isto é, um 
rearranjo da sequência significante e um novo endereçamento do dizer que não se 
mede por intenções conscientes que o precedem (Lacan, 1967-1968/2001).

Para sustentar essa coordenada ética da supervisão, não proponho trabalhar 
um modelo de redação de escrita formalizada do caso, mas, sim, uma matriz de 
leitura articulada aos três instantes lógicos — ver, compreender e concluir — que 
atravessam três zonas de trabalho, às quais nomeio como pré-texto, texto e pós-
-texto. Essas zonas funcionam como operadores temporais, e não etapas crono-
lógicas, podendo intercalar-se e retroagir a posteriori, orientando a posição do 
analista e a verificação do ato pelos efeitos, preconizando a preservação do não 
saber operante, para evitar o deslizamento da supervisão no lugar da pedagogia 
do “como se faz”. Para marcar o operador que nos interessa, conservo a ambigui-
dade dos significantes “pretexto” e “pré-texto”, cuja distinção abre o campo das 
zonas de leitura que se seguem.

O pretexto
Nomeio como “pretexto” o motivo alegado que leva o caso à supervisão, aquilo 

que o supervisionando apresenta como questão. Tomar o caso como pretexto, 
nesse sentido, recentra o dispositivo na lógica transferencial e situa a supervisão 
na leitura do dizer do caso tal como se escreveu sob transferência na análise, de 
modo a localizar, après-coup, a descontinuidade na cadeia significante a partir das 
pontuações3 que detêm o deslizamento do sentido (Lacan, 1998b). A partir disso, 
segue-se a pertinência clínica da formulação lacaniana de que “o discurso na ses-
são analítica só tem valor por tropeçar ou até se interromper” (Lacan, 1998b, p. 
815), formulação que delimita o alcance clínico de dupla operação: corte (coupure) 
e pontuação. São esses tropeços no discurso que podem fazer cair a narrativa con-
tínua com que o caso costuma ser apresentado na supervisão. Do mesmo modo 

1 A travessia do Rubicão, evocada por Lacan, refere-se à ruptura simbólica que caracteriza o ato. 
Inspirando-se na travessia do rio por Júlio César em 49 Antes da Era Comum (AEC), Lacan distingue 
o ato da ação, ao afirmar que é a ultrapassagem de um limite que o constitui como ato. Tal ato 
implica violar uma lei instituída e se lançar em um percurso cujos efeitos são imprevisíveis. O ato 
inaugura uma nova cadeia significante, ao produzir ruptura com o instituído, sendo o Rubicão a 
metáfora de um ponto sem retorno (Lacan, 1967-1968/2001).
2 A expressão “nova harmonia” provém do poema de Rimbaud “À une raison” (“Un coup de ton 
doigt sur le tambour décharge tous les sons et commence la nouvelle harmonie”), retomada por Lacan 
(1967-1968/2001) como “fórmula do ato analítico”. Emprego o termo “harmonia” entendido como 
reconfiguração da cadeia significante inaugurada pelo ato.
3 Emprego “pontuação” no sentido lacaniano de momento em que a significação se constitui 
como produto acabado, como um efeito de fecho temporal, que detém a cadeia e prepara o ter-
reno para a leitura retroativa (Lacan, 1998b, p. 817).



69Stylus Revista de Psicanálise São Paulo no 52 p. 65-78 junho 2026

O estatuto ético da supervisão psicanalítica: da pedagogia ao não saber operante

que uma sessão de análise pode ser, a posteriori, ressignificada a partir do corte 
da sessão, também o caso pode ser relido a partir do ponto tropeçante do dizer.

Nessa direção, o trabalho em supervisão opera por redução e reconduz o caso 
ao ponto de interrupção significante em que a cadeia foi detida e marcada, per-
mitindo ler a posteriori o que se inscreveu e situar a posição implicada no ato. A 
lógica que governa essa redução, portanto, visa à própria emergência do sujeito na 
quebra da continuidade do discurso. Nesse sentido, afirma Lacan:

Para que não seja vã nossa caçada, a nós, analistas, convém reduzir tudo à 
função de corte no discurso, sendo o mais forte aquele que serve de barra 
entre o significante e o significado. Ali se surpreende o sujeito que nos 
interessa, pois, ao se vincular à significação, ei-lo no mesmo barco que o 
pré-consciente (…). Esse corte da cadeia significante é único para verificar 
a estrutura do sujeito como descontinuidade no real. Se a linguística nos 
promove o significante, ao ver nele o determinante do significado, a análi-
se revela a verdade dessa relação, ao fazer dos furos do sentido os determi-
nantes de seu discurso. (Lacan, 1998b, p. 815)

Por isso, falo em temporalidade, e não em cronologia. Trata-se, portanto, do tempo 
lógico da experiência pelo qual o ato só encontra consistência retroativa quando seus 
efeitos se tornam legíveis no texto do caso (Lacan, 1945/1998c; Porge, 1994). Somente 
após a experiência vivenciada pode-se falar em efeitos de aprendizagem por transmis-
são. É em razão disso que a transmissão em supervisão entra em jogo, ao passo que 
ela implica tempo e forja certo saber fazer que se inscreve no percurso de trabalho de 
cada analista e no acendrar de sua práxis, fazendo com que, na supervisão psicanalíti-
ca, prescinda de “instruções planejadoras de intervenção”, pois o saber doutrinal não 
garante por si só um bom posicionamento em supervisão (Broide, 2017).

O pré-texto
Com esse pretexto demarcado, passo ao que proponho como uma das zonas de 

trabalho na supervisão: o pré-texto. Trata-se de um operador de leitura anterior 
à elaboração do caso. Nele, o analista recolhe na experiência os índices de enun-
ciação, isto é, a forma singular com que cada qual dispõe seus enunciados e opera 
com as proposições que formula, traço que a narrativa, quando excessivamente 
polida, tende a recobrir com sentido. Nesse recorte, as homofonias, equívocos, 
lapsos, hesitações, repetições de significantes e mudanças de endereçamento apa-
recem como efeitos de discurso, ou seja, indícios do dizer, e não do dito. Esses 
índices orientam a decisão temporal do analista, seja corte, duração variável, si-
lêncio ou pontuação mínima, conforme a direção do tratamento.
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Em supervisão, importa situar esse momento lógico do corte: se foi introduzido 
antes da saturação de sentido ou depois, algo que só se torna verificável a posterio-
ri pelos efeitos que emergem no discurso, como o aparecimento de um dito novo, 
a queda de uma repetição, entre outros índices clínicos. É nessa costura temporal 
retroativa que se pode circunscrever o ponto da intervenção e sustentar que o 
corte implica decidir um “quando”. É nesse horizonte que Lacan (2003, p. 473), 
em “O aturdito”, formula o corte como dito: “o corte, o corte fechado, é o dito; 
ele produz o sujeito”, situando-o no registro de uma inscrição que opera como 
marca, e não como adição de sentido.4

Lacan (1945/1998c), em “O tempo lógico e a asserção de certeza antecipa-
da”, propõe uma formalização do tempo subjetivo que difere da cronologia li-
near. No tempo lógico, o ato se precipita em um “momento de concluir”, cuja 
consistência só se torna legível posteriormente, no “tempo para compreender”, 
quando seus efeitos emergem na experiência. Essa concepção do tempo tem con-
sequências para a clínica e, do mesmo modo, para o trabalho em supervisão.  
Desse modo, se o ato só se verifica pelos efeitos no real da experiência analítica, 
então a supervisão se orienta também pela leitura retroativa desses efeitos. O que 
nela se interroga não é a justificativa racional da intervenção do analista, mas 
aquilo que, na experiência analítica, produziu uma torção no dizer do sujeito. A 
clínica lacaniana aposta, assim, na intervenção que suspende o automatismo do 
discurso e descola o sujeito de suas justificativas.

Lá onde se acumulavam explicações sobre a origem do sintoma, abre-se a possi-
bilidade de uma posição inédita de fala. Trata-se de verificar aquilo que, na rede das 
significações do analisante, introduz uma torção ou um ponto de impasse — algo 
que, embora possa produzir efeitos de saber, não se esgota na produção de sentido.

Essa concepção da intervenção encontra seu fundamento na própria definição 
lacaniana da direção do tratamento. Como postulado por Lacan (1998a) em “A 
direção do tratamento e os princípios de seu poder”, a direção se articula à políti-
ca do analista, uma vez que esse é “menos livre naquilo que domina a estratégia e 
a tática, ou seja, em sua política, onde faria melhor situando-se em sua falta-a-ser 
do que em seu ser” (Lacan, 1998a, p. 596). É justamente ao situar-se em sua falta-
-a-ser que o analista se abstém da posição de um saber previamente constituído; 
por isso, sua intervenção não visa a completar a cadeia significante, mas a operar 
a partir do ponto em que ela encontra seu impasse. A incidência da intervenção, 
portanto, não se funda no domínio de um saber, mas na posição que o analista 
ocupa na transferência.

4 Para sublinhar o caráter decisório do corte, Lacan evoca o episódio de Popilius: traça-se um 
círculo e impõe-se um “sim ou não”. A imagem indica que o corte opera por circunscrição e exige 
decidir o quando (Lacan, 2003).
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É precisamente porque a intervenção não se orienta pela consistência de um saber 
que ela deve encontrar sua medida no tempo próprio da experiência. Desse modo, na 
duração variável — que não se confunde com brevidade automática —, trata-se de fa-
zer incidir o corte antes que o sentido se sature, ajustando a intervenção ao tempo ló-
gico do caso. Em supervisão, isso pode ser apontado por duas perguntas orientadoras: 
(1) Em que ponto da sequência enunciativa o analista interveio: foi no momento em 
que o excesso de sentido se formaria ou já a posteriori? (2) Que medida de sustentação 
foi mantida para que algo caísse no discurso? A verificação é retroativa, na medida e, 
que a aposta é verificada por seus efeitos, e não por razões declaradas no momento.

O texto
Quanto à outra zona de trabalho, a qual eu chamo de “texto”, diz respeito à zona 

de organização do caso, cujo objetivo é dar forma mínima ao que se inscreveu na 
experiência, sem converter a intervenção em metadiscurso. A orientação lacania-
na em análise de discurso parte da não existência de metalinguagem e da concep-
ção do sujeito como efeito de discurso (Dunker, Paulon, & Milán-Ramos, 2016).

Nesse sentido, o relato não pretende ocupar um ponto de vista exterior ou sobe-
rano sobre o caso. Ao contrário, ele explicita os operadores de leitura e a perspec-
tiva do leitor-supervisor (Broide, 2017). Isso posto, o trabalho em supervisão não é 
discurso sobre o discurso do analisante, tampouco narração de um roteiro linear 
do caso. É partindo do princípio de que não há metalinguagem nem “Outro do 
Outro” — S(%) — a garantir o sentido que se trabalha a materialidade enunciativa 
sob transferência, evitando a fechadura metalinguística que estabiliza o sentido.

Assim, o trabalho de supervisão em torno do caso concerne a circunscrever 
os efeitos que se decantam no laço transferencial entre o supervisionando — na 
posição de analista — e seu analisante. Desse modo, a construção do caso na 
supervisão psicanalítica pede que se localize a marca do narrador e a implicação 
de quem fala, distinguindo o relato de minúcias da leitura do traço que assinala a 
forma singular de escuta que operou.

Sob esse horizonte, a supervisão sustenta o relato vivo e opera como encruzi-
lhada de dois discursos: o do analisante, marcado pela divisão do sujeito ($), e o 
do analista, sustentado pela função de causa do objeto a. É nesse cruzamento que 
um saber de trabalho se decanta, sendo no atravessamento dessa encruzilhada 
que convém reconstruir a sequência enunciativa que levou à intervenção, sem 
aplanar com “boas razões” o que foi decidido no tempo. Chamar a supervisão de 
lugar-encruzilhada significa tomá-la como ponto crítico de decisão, isto é, ou o 
caso permanece no registro de uma explicação que reitera a demanda, ou se opera 
a torção que recoloca a pergunta pelo tempo do ato, pela posição enunciativa do 
analista e pelos efeitos legíveis no depois (Penna, 2024).
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Logo, o texto que interessa à supervisão é o registro do que se inscreveu como 
marcas discursivas no dizer (como o corte, o silêncio e a pontuação), entendidas 
como operações de interrupção e reencadeamento da cadeia significante. Com a se-
quência enunciativa que as suporta, isso permite, no pós-texto, verificar a posteriori 
os deslocamentos produzidos. Dessa encruzilhada não se extrai uma “técnica” de 
aplicação, e, sim, um saber localizado sobre cada caso, produzido a posteriori. Ao ler 
esses efeitos, o analista pode reajustar seu lugar na cena transferencial.

A inscrição se prova nessa interseção, em que se cruzam o discurso histericizado  
do relato (o do analisante, tal como reaparece no dizer do analista que apresenta 
o caso) e o discurso do analista (aquele que o supervisor convoca ao ler pelo ato). 
A supervisão seria, portanto, esse lugar privilegiado no qual se põe à prova a ar-
ticulação desses dois discursos, isto é, uma encruzilhada da qual se pode esperar 
ensino (Penna, 2024). Tomada assim, o trabalho orbita em torno do exercício de 
circunscrever as marcas que se inscreveram no caso e reconstruir a sequência 
enunciativa que as suporta, para que a leitura subsequente possa verificar a poste-
riori os efeitos e orientar a direção do tratamento.

Desse modo, ao elaborar o caso, reconstitui-se a diacronia das repetições, a sé-
rie de ditos que retorna e organiza o sintoma, para então isolar onde a intervenção 
introduziu um elemento na sincronia dos significantes. Em termos da direção 
do tratamento, trata-se de introduzir, de repente, na sincronia dos significantes, 
aquilo que permite decifrar a diacronia que se repete (Lacan, 1998a).

Essa articulação entre o que se diz ao longo da cadeia (diacronia) e o que se 
amarra em um ponto preciso (sincronia) pode ser pensada a partir da “célula 
elementar” do grafo do desejo, em que Lacan mostra que a significação se produz 
retroativamente, no ponto em que o arco superior incide sobre a cadeia S – S’.

Figura 1. Célula elementar.

S S'

$ 
Fonte: Lacan, 1998b, p. 819.

É nesse trilhamento da retroação — no cruzamento entre diacronia e sincro-
nia — que se inscreve a intervenção do analista e onde a supervisão pode ler seus 
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efeitos. Na zona de trabalho do texto, o que importa, portanto, é marcar o antes e 
o depois dessa incidência.

O pós-texto
No pós-texto, lê-se, em tempo lógico, tanto o que se inscreveu quanto o modo 

de sua inscrição. Ainda que a supervisão não “remedie” a solidão do ato, poderá 
verificar sua pertinência nas sequências do analisante, nos efeitos na economia 
do gozo e na construção do caso, quando uma torção mínima — o “truque”,5 
no sentido de Guatimosim (2012) — fratura o circuito de repetição e desloca a 
neurose de seu lugar. Nesse sentido, ao explicitar o caso, expõem-se a direção do 
tratamento, a resposta do analista à transferência, a posição a partir da qual se 
interveio; interroga-se, também, a estrutura, renuncia-se às identificações, assi-
nalam-se achados de estilo e mostra-se o que se inscreveu.

Portanto, na supervisão, são mantidas duas ordens de leitura: a de reconstituir a 
sincronia imediatamente anterior (encadeamento que se adensava; ponto de escan-
são, silêncio ou encerramento) e a de acompanhar a diacronia subsequente, para ve-
rificar a diferença clínica, como a rarefação de uma repetição, o aparecimento de um 
termo não integrável às justificativas habituais, a mudança de endereçamento, entre 
outros índices (Dunker, Paulon, & Milán-Ramos, 2016). O sulco legível no pós-texto 
oferece direção, ao tomar os efeitos como operador clínico e, em retroação, reinscre-
ver a diferença lida no caso, orientando ajustes desejáveis na posição de analista.

O locus dessa leitura é específico: a supervisão. Nessa, a práxis da teoria se exerce 
como prova pelo efeito, pondo em questão o saber fazer do analista e preservando 
o não saber operante, que mantém aberta a porta do inconsciente (Penna, 2024). 
Por isso, impõe-se recolocar a pergunta pela posição enunciativa do analista, sem 
apoiar-se na centralidade de supostas garantias ou mestrias (Fingermann, 2016). 
Em suma, o pós-texto é a leitura retroativa, conduzida por uma posição terceira, de 
efeitos em um lugar-encruzilhada com dupla régua: a sincronia do que antecedeu à 
intervenção e a diacronia do que passou a acontecer. Essa leitura deve escapar à pe-
dagogização e recolocar a responsabilidade do analista pelo que seu dizer produziu.

O não saber operante e a retificação da posição do analista
Com isso, o percurso pré-texto, texto e pós-texto atinge seu ponto de passagem. 

Cabe, então, atribuir e verificar a posição do analista implicada no ato, ponto em que 
se decide a retificação, pois o assentimento do Outro já não está em questão e não 
decide a solução, passando a valer o que o corte escreveu no caso (Porge, 1994). É na 
sustentação dessa passagem que a supervisão se institui como dispositivo. Ela fun-

5 “Truque”, aqui, é o significante empregado por Guatimosim (2012) ao interrogar, a partir de La-
can (1977-1978), o que na direção do tratamento faz ceder a neurose e abre passagem ao sinthome.
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ciona como um sismógrafo6 das possíveis derivas de posição, recentra o trabalho no 
desejo de analista, recompõe a sequência enunciativa e opera na leitura dos efeitos.

A esse ponto, converge a indicação de Lacan sobre o ofício retórico do analista. 
Em Momento de concluir, Lacan (1977-1978) postula que o psicanalista é um retó-
rico para continuar a equivocar. Ele retorica o dizer (rhétifie) e, com isso, retifica o 
que nele se escreveu (rectifie). O latim rectus ressoa em rhétification e aponta para 
uma operação ética de posição. À luz desse limiar, a supervisão funciona como esse 
rétor, ao possibilitar a leitura do que se inscreveu no caso, e, diante da suspeita de 
deriva de posição, faz vacilar a garantia do sujeito suposto saber e desloca a pergun-
ta “quem sabe?” para “de que lugar se fala?”. O que se trabalha, por conseguinte, 
é a posição operante elucidada pelos efeitos em après-coup e pela qual o analista 
responde. É nesse crivo clínico, isto é, o que envolve a práxis do analista e a direção 
de tratamento do caso, que orbita a retificação da posição do analista.

Dessa forma, na supervisão, não se busca aprender uma boa técnica preconi-
zada em uma grade curricular, mas fazer valer a posição ética do analista, retifi-
cando, quando necessário, sua posição no tratamento que conduz. A retificação é, 
antes de tudo, uma mudança de posição do “saber-tampão” — que se protege com 
justificativas — ao não saber operante que coloca à prova o desejo do analista. 
O supervisor sustenta esse deslocamento recusando a mestria e recolocando o 
supervisionando ao lado do que se escreveu, em vez de à frente do que se explica. 
Essa retificação, quando acontece, deixa traços legíveis no texto do caso e na for-
mação do analista. O analista passa a reduzir o “blá-blá-blá”7 ao necessário, para 
reconstituir a sequência enunciativa, e reorienta o endereçamento do analisante, 
que deixa de demandar explicações e começa a trabalhar com o que foi dito. O 
que entra em jogo na supervisão é, para além do caso e do seu caos, o supervisor 
localizar, na própria demanda de supervisão, o desejo do analista e o que nele faz 
obstáculo (Fingermann, 2016).

Por isso, não há operância do analista sem o desejo do analista e sem o ato psicanalí-
tico; trata-se de uma articulação de estrutura. Esse enodamento mantém a supervisão 
fora dos circuitos da cura-padrão, pois, na ética inaugurada pelo ato psicanalítico, é a 
lógica que comanda (Lacan, 1969/2003). Consequentemente, a supervisão se orienta 
também pela retomada lógica do caso, na qual o ato só se deixa circunscrever em re-
troação pelos efeitos que produz. Nessas coordenadas, o não saber operante sustenta 
o estatuto da supervisão como lugar de verificação a posteriori do ato e da posição 

6 “Sismógrafo” é metáfora para um dispositivo de registro fino. Utilizo-o aqui como metáfora para 
poder indicar microdeslocamentos de posição do analista a partir de efeitos legíveis a posteriori 
sob transferência.
7 Como Lacan (1972-1973/1982) observa em Mais, ainda, há um gozo que se liga ao encadeamento 
significante, àquilo que ele ironiza como “blá-blá”. A imagem pode ser uma crítica à tagarelice que 
recobre o enigma; é contra esse arrasto que se decide o corte.
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do analista que dele advém. Isso implica reconhecer que a posição do analista não 
preexiste à intervenção, mas se produz no ponto em que ele consente em ocupar, no 
discurso, o lugar de causa do desejo. Afinal, é pelo ato que o analista “faz-se produzir 
do objeto a, com o objeto a” (Lacan, 1969/2003, p. 375). Resto da operação transferen-
cial e correlato ao engano do sujeito suposto saber, o objeto a é o que torna possível 
essa função de causa a partir da qual o analista opera (Berta, 2018).

É nesse lugar que a supervisão se enoda ao que o trabalho de uma psicanálise fez ad-
vir: a posição do analista, isto é, fazer semblante de objeto a no lugar de agente, cujas 
incidências se verificam a posteriori. Por isso, o que se espera desse percurso não é a 
aquisição do saber técnico, mas a sustentação de uma posição subjetiva que decorre da 
própria análise, na qual se opera uma mutação na economia do desejo (Lacan, 1960-
1961/1992). A condição para assumir essa posição, evidentemente, é ter levado a pró-
pria análise a termo. Com isso, o analista desloca-se do lugar de sujeito para ocupar 
o lugar de causa no discurso, posição que o autoriza a responder pelos efeitos do ato 
analítico nas análises que conduz, uma vez que é “da posição de objeto que o analista 
conduz uma análise e sustenta seu discurso” (Pacheco Filho, 2022, p. 44).

Figura 2. Discurso do analista.

S1S2

a $

Fonte: Lacan, 1969-1970/1992, p. 37.

Essa posição implica, portanto, uma relação operante com o não saber, o reconheci-
mento de seus próprios modos de gozo, a queda do Outro-suposto-saber e a assunção 
de responsabilidade por um ato que não se garante antecipadamente. Trata-se, em 
termos estritos, de fazer valer o que o analista tem a dar: seu desejo, como desejo pre-
venido pela castração, isto é, o fato de que não se pode tudo e sem a promessa de um 
Bem Supremo, que, de resto, não existe; por isso, a direção visa a conduzir ao ponto 
crucial em que o desejo se decide em sua singularidade (Guatimosim, 2024).

Nessa mesma direção ética, Soler (2009) destaca que o supervisor não assume a 
função de professor que oferece conforto com explicações ou regras. Ele acolhe sem 
amortecer a angústia com prescrições, coloca-se em causa, responde pela posição 
que sustenta e aposta que o supervisionando possa manter a posição de analista.

Quando essa aposta fracassa e a supervisão desliza para a oferta de respostas magis-
trais, reinstala-se o mestre. Por conseguinte, o dispositivo deixa de operar como lugar 
de verificação e passa a funcionar como um saber que adormece e, sobretudo, pode fa-
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zer o supervisionando esquecer aquilo que sua análise lhe permitiu assumir. E, assim, 
em vez de se colocar a serviço da leitura do ato, a supervisão passa a “pansar”8 a ferida 
aberta pelo corte, abafando a incisão com curativos e pílulas pedagógicas. Contudo, 
o lugar da supervisão psicanalítica não é o de colocar “panos quentes”; é outro: é o de 
sustentar que o trabalho se decante dos efeitos, e não da antecipação. Destarte, o que 
se transmite na supervisão é uma posição que se prova na experiência, de modo que 
o supervisionando é convocado a não economizar a própria singularidade e a deixar 
emergir um estilo sob rigor de princípios e com distância simbólica na condução.

Sustentar essa posição implica não ceder à suposição de um Outro que sabe — capaz 
de indicar o que fazer e como intervir. Ora, a clínica psicanalítica comporta sempre 
um risco. Quando o analista se orienta pelo que supõe que o Outro faria, afasta-se da 
escuta sob transferência e da direção do um a um, substituindo a leitura do dizer por 
um saber que, supostamente, o resguardaria da contingência. O não saber operante 
comparece, então, como condição ética para que o risco do ato não seja neutralizado 
por um saber-tampão, que, pretensamente, protegeria o analista ao preço de eclipsar o 
que só pode se produzir no caso a caso da experiência analítica. Dito de outro modo: a 
experiência da supervisão inicia-se lá onde a explicação fracassa (Broide, 2017).

É nessa direção que o testemunho de Houda Aumont, supervisionanda de La-
can, recolhido por Roudinesco e citado em Safouan, Julien e Hoffman (1996), 
é elucidativo, porque mostra que Lacan evitava oferecer um saber constituído e 
ressaltava as liberdades técnicas sem autorizar que o analista falasse de si ao ana-
lisante. Ele acolhia os que chegavam ávidos por técnica, mas deslocava a trans-
missão para a produção de um saber no trabalho, e não para a exposição de um 
saber já feito (Penna, 2024). Podemos tomar esse movimento sob a rubrica de 
transferência de trabalho, em que supervisor e supervisionando leem lado a lado 
a inscrição do traço e o encadeamento subsequente no tempo lógico. Como na 
análise, o trabalho em supervisão se sustenta sob o sujeito suposto saber, com a 
finalidade de fazê-lo vacilar sem recusá-lo, acolhendo o endereçamento, recolo-
cando o caso no texto e dando tratamento ao empuxo do saber-tampão.

Se o ato incita saber no depois, instaura surpresa, faz incidir o corte no tem-
po lógico e recoloca a castração como limite operatório, é nesse movimento que 
se reinscreve a própria tarefa analítica. Por essa via, a supervisão situa-se como 
exercício da práxis, um dos lugares em que o analista reencontra o real de sua 

8 Emprego “pansar” como galicismo do francês panser (“fazer curativo”, “tratar uma ferida”), de 
pansement (“curativo”), ambos oriundos de pannus (“pano”). A opção preserva a homofonia pen-
ser/panser (pensar/pansar), para distinguir duas operações que trabalho para marcar neste texto: 
pensar como explicação que apazigua e pansar como cobertura pedagógica que oclui o corte 
do ato com “curativos” discursivos. No contexto da supervisão, “pansar a ferida do ato” nomeia a 
deriva remediadora que reinstala a mestria e adormece o dispositivo, em contraste com a ética de 
sustentar o corte e ler seus efeitos a posteriori.
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formação. Contudo, se é “um dos”, o que lhe confere o estatuto de necessária? A 
questão se elucida quando se considera, com Fingermann (2016), a solidão do ato 
analítico: o analista não tem garantia, não há Outro do Outro, e a experiência do 
ato comporta a “aporia de seu relato”. Eis por que a supervisão se impõe. Não para 
remediar a solidão do ato, mas para colocar à prova suas consequências.

Nesse contexto, o analista é convocado a dar as razões de sua clínica, verifi-
cando a pertinência — ou impertinência — do ato nas sequências que produz 
para o analisante. Assim, a supervisão se configura como um dos lugares em que 
se põe à prova o desejo do analista. É nessa visada que a supervisão sustenta seu 
caráter imprescindível. Além disso, como citado anteriormente, ela mantém um 
enodamento próprio com a análise pessoal; não por acaso, a tradição francesa a 
designa como análise de controle (analyse de contrôle). Trata-se de uma extensão 
da análise do analista, em que aquilo que se torna imprescindível na formação se 
recoloca, sob outra incidência, no percurso de trabalho da supervisão.

Ao analista, em sua enunciação, cabe o consentimento ao risco próprio do ato. 
Um risco sem garantias, que convoca o desejo e implica as incidências de gozo, 
sustentando que o dizer se retifique pelo que dele se escreve — como quem só 
percebe que a corda era bamba depois de atravessá-la. É nesse vértice, em que o 
desejo do analista se envereda como posição operante e o saber-tampão falha, 
que a ética da supervisão psicanalítica pode operar e a direção do tratamento se 
orientar por retroação, sempre no caso a caso.
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